
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 58.820 - AL (2011/0231418-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA NELY DUARTE RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA  E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE INVIÁVEL. 
SERVIDOR PÚBLICO. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIR AO ERÁRIO OS VALORES 
INDEVIDAMENTE PAGOS. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo Tribunal 
de origem (arts. 884 e 885 do Código Civil), a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar matéria 
constitucional (arts. 2º, 5º, LV e XXXV, e 93, IX, da CF) em Recurso Especial, 
mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário. 
4. O STJ tem adotado o posicionamento de que não deve haver ressarcimento de 
verbas de natureza alimentar recebidas a título de antecipação de tutela, 
posteriormente revogada, ante o princípio da irrepetibilidade das prestações de 
caráter alimentício e em face da boa-fé da parte que recebeu a referida verba 
por força de decisão judicial. (Precedentes: AgRg no AREsp 12.844/SC, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, DJe 2/9/2011; REsp 1255921/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 15/8/2011; AgRg no Ag 1352339/PR, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 3/8/2011). 
5. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 28 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 58.820 - AL (2011/0231418-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA NELY DUARTE RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA  E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):      

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 253-259).

A agravante alega, em síntese:

Não é o caso dos autos. Na situação em tela houve um 
provimento judicial provisório que assegurou o recebimento da pensão especial. 
Numa análise perfunctória, típica de provimentos provisórios, foi concedida, 
provisoriamente, em caráter transitório, a tutela antecipada. No julgamento 
definitivo da demanda, observou-se que, de fato, o impetrante não tinha direito a 
pensão. Assim, a Administração Pública não foi culpada pelo pagamento 
indevido. Não foi pagamento por erro seu. Embora o ora recorrido possa ter 
recebido de boa-fé os valores, a Administração não pode ser sancionada com a 
perda dos recursos públicos destinados ao pagamento, se ela não foi responsável 
pelo pagamento indevido (fls. 277-278, grifos no original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 

Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 58.820 - AL (2011/0231418-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.11.2011. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto, em relação à alegada ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, constato que esta não ocorreu, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, estando a 

decisão bem fundamentada.

O simples fato de não ter sido acatada a tese defendida pela parte agravante 

não configura omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, desde que haja 

fundamentação adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 515 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS 
TRABALHISTAS ORIUNDAS DE ACORDO JUDICIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE A TOTALIDADE DOS VALORES, QUANDO NÃO 
DISCRIMINADOS. ART. 43, §1º, DA LEI N. 8.212/91.

1.Não há que se falar em omissão do aresto, pois a questão 
controvertida nos autos foi resolvida pelo acórdão de origem, ainda que de forma 
diversa da pretendida pelo recorrente. Ademais, é cediço que o juízo não precisa 
examinar pontualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido. Basta seja 
adotada fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 
conforme ocorreu no caso em exame. Dessarte, merece ser repelida a tese de 
violação dos art. 458, 515 e 535 do CPC.

(...)
3. Recurso especial não provido (REsp 1253352 / RS, Rel. Min. 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJs- de 17/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR. PERDA DO OBJETO. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO PRINCIPAL. PRECEDENTES.

1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao artigo 535, inciso II, do 
CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada 
sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à 
pretensão da ora recorrente, não havendo que se falar em omissão.

(...)
4. Recurso especial parcialmente provido(REsp 1242450 / SP, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 9/8/2011).

Quanto à infração aos arts. 884 e 885 do Código Civil, verifica-se que o 

Tribunal de origem sobre eles não se manifestou.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento    do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 169).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR DA RESERVA. REMUNERAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA DE FIXAÇÃO DE RESIDÊNCIA NO LOCAL 
INDICADO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. DESCONTOS. LIMITE DE 
30% DA REMUNERAÇÃO. ART. 535, INCISOS I E II. OMISSÃO 
INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
2 - Os temas insertos nos arts. 128, 293, 460, 512, 460 do CPC não 

foram debatidos pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 
Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 
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desta Corte.
(...)
4 - Agravo a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1009838/PR, 

Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 08/09/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
DATA DA APOSENTADORIA. CULPA PELO NÃO GOZO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2.   Os temas insertos nos arts. 459 e 460 do CPC não foram 

debatidos pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 
Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 
desta Corte.

(...)
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1002011/SC, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 
10/06/2008, DJe 30/06/2008).

Esclareço ainda que, para que se possa caracterizar o prequestionamento, é 

necessário que sobre o dispositivo tido como maltratado tenha a decisão impugnada emitido 

algum juízo de valor acerca do seu sentido e da sua compreensão, o que, no caso dos autos, 

não ocorreu.

Acerca da suposta ofensa aos arts. 2º, 5º, LV e XXXV, e 93, IX, da 

Constituição Federal, destaco a inviabilidade de sua discussão em Recurso Especial, 

porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL.

 1. A insurgência referente à suposta violação aos artigos 5º, 
XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Constituição Federal, envolve matéria estranha ao 
âmbito de cabimento do recurso especial, que está precisamente delineado no art. 
105, III, da Constituição Federal. (...) (REsp 1119349/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 
23/09/2009).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. (...). MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
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(...)
2. Quanto à mencionada ofensa aos artigos 5º, incisos XXXV, LIV 

e LV, 93, inciso IX, 145, §1º, 147, 150, inciso I, 156, I, §1º, 170, III, e 182, §4º, 
inciso II, da Constituição Federal, é vedada a esta Corte, em sede de recurso 
especial, analisar suposta violação a dispositivos constitucionais.

(...)
8. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1125181/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/03/2010, DJe 30/03/2010).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RESERVA DE PLENÁRIO. 
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE NORMA 
CONSTITUCIONAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
4. É vedado a esta Corte, na via eleita, o exame de matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1280988/CE, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/10/2010, DJe 26/10/2010).

Na hipótese dos autos, acerca da devolução dos valores recebidos por força 

de decisão judicial, o Tribunal a quo consignou (fl. 161, e-STJ):

(...)
Entretanto, ocorre quanto à restituição ao Erário de valores pagos 

pela Administração, tanto o C. STJ como este Tribunal já firmaram posições 
pacíficas, no sentido de que, os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, 
com amparo em decisão judicial que posteriormente vem a ser reformada, são 
insuscetíveis de restituição.

Mais adiante, complementa (fl. 163, e-STJ):

(...)
O Supremo Tribunal Federal julgando o RE nº 88.110/DF (DJ 

20.10.78) entendeu que “ é indevida a devolução de vencimentos de servidor 
público não só quando percebidos por força de decisão em mandado de 
segurança como em decorrência de execução em ação ordinária, uma vez 
que vencimentos e salários têm privilégios de verba destinada a alimentos, 
não devendo impor-se a sua restituição ”.

Sobre a matéria, o STJ tem adotado posicionamento no sentido de que não 
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deve haver o ressarcimento de verbas de natureza alimentar recebidas a título de decisão 

judicial, ainda que precária.

Tal entendimento funda-se no princípio da irrepetibilidade das prestações de 

caráter alimentício e em face da boa-fé da parte que recebeu a referida verba por força de 

decisão judicial. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. TUTELA ANTECIPADA 
REVOGADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA 
ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO DE VALORES. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. RESERVA DE PLENÁRIO, SÚMULA VINCULANTE N. 10 
E PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO.

1. A revogação da antecipação assecuratória importa no dever de 
restituição das partes ao estado anterior, bem como na liquidação de eventuais 
prejuízos advindos da execução provisória, com efeito ex tunc, em razão do 
caráter precário imanente às decisões de natureza antecipatória.

2. A Terceira Seção, no entanto, restringiu a aplicação desse 
entendimento, assentando a compreensão de que, em se tratando de antecipação 
dos efeitos da tutela em ação de natureza previdenciária posteriormente cassada, 
o segurado não está obrigado a restituir os valores recebidos, em virtude do 
caráter alimentar do benefício.

(...)
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 12.844/SC, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 
02/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO JUDICIAL. REFORMA 
POSTERIOR. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
ALIMENTAR. PRECEDENTES DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, I e II, do CPC quando o 
decisório está claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. Esta Corte, de fato, perfilha entendimento no sentido da 
possibilidade de repetição de valores pagos pela Administração, por força de 
tutela judicial provisória, posteriormente reformada, em homenagem ao princípio 
jurídico basilar da vedação ao enriquecimento ilícito.

3. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas hipóteses em que 
a discussão envolva benefícios previdenciários, como no caso em apreço, tendo 
em vista o seu caráter de verba alimentar, o que inviabiliza a sua restituição.

4. Recurso especial não provido. (REsp 1255921/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/08/2011, DJe 15/08/2011).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PERCEBIDO A 
TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, POSTERIORMENTE 
REVOGADA. NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.

1. As verbas previdenciárias, de caráter alimentar, percebidas 
antecipadamente por meio da concessão de tutela judicial, não são objeto de 
repetição.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no Ag 
1352339/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011).

O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 

Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0231418-4 AREsp 58.820 / AL

Números Origem:  200280000011607  200880000043659  479185

PAUTA: 07/02/2012 JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA NELY DUARTE RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA  E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA NELY DUARTE RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA  E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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